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A tendência de envelhecimento da população

nos países ditos desenvolvidos, o aumento da

esperança de vida verificado nos últimos anos,

bem como a adopção de comportamentos e

estilos de vida pouco saudáveis têm con-

tribuído para um aumento da prevalência de

patologias crónicas, como sejam as doenças

cardiovasculares e oncológicas. Não é de

estranhar, pois, que a polimedicação seja um

fenómeno cada vez mais prevalente [Maria

V.A. et al. 1988], associado à maior frequência

de manifestações iatrogénicas, designada-

mente interacções e reacções adversas medi-

camentosas [Lazarou et al. 1998].

O modo como os medicamentos são utilizados

tem óbvias consequências para a saúde do

indivíduo e das populações e para a utilização

eficiente dos recursos de saúde disponíveis.

Um assunto que interessa aos decisores polí-

ticos, aos profissionais de saúde, aos doentes

e ao público em geral. 

O acto de prescrição de um medicamento pode

ser influenciado por múltiplos factores: ineren-
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A prescrição de um medicamento é a intervenção tera-

pêutica mais frequentemente utilizada em cuidados de

saúde, designadamente, em cuidados primários. No

Reino Unido, a prescrição pelos clínicos gerais repre-

sentou em 2000/2001 cerca de 18% dos gastos globais

do serviço nacional de saúde inglês (NHS) [Ashworth

M. et al. 2003]. Na Dinamarca 80% das prescrições de

medicamentos comparticipados são emitidas por clíni-

cos gerais [Bjerrum L. et al, 2002]. Dados coligidos pela

IMS Health mostram que em Portugal os médicos de

família são também os principais pre s c r i t o res e são re s -

ponsáveis por uma percentagem significativa da pre s c r i -

ção mesmo em áreas de outras especialidades.
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Na verdade, não só a sobre-utilização mas também a subutili-

zação de medicamentos podem ter consequências funestas:

iatrogenia (interacções e reacções adversas), incumprimento

terapêutico, redução da qualidade de vida, aumento de morbi-

lidade e da mortalidade. Em última análise, a subutilização ou

inadequada utilização de medicamentos pode traduzir-se

em custos significativos, sem os correspondentes ganhos em

saúde.

Em alguns países como o Reino Unido assiste-se actualmen-

te a uma mudança de enfoque da contenção de custos com

medicamentos para a melhoria da qualidade da prescrição.

As organizações de prestação de cuidados primários (PCO)

são estimuladas a implementar esquemas de incentivos na

área da prescrição, sendo contudo livres de determinar que

aspectos da prescrição devem ser premiados [Ashworth M. et

al. 2003]. 

Medir a qualidade

Aavaliação da qualidade da prescrição insere-se no processo

mais geral de avaliação da qualidade dos cuidados de saúde

prestados aos cidadãos. A prescrição é habitualmente con-

siderada uma área de eleição na avaliação da qualidade por

se considerar que constitui uma importante fatia dos gastos

com a saúde, que pode influenciar significativamente o estado

de saúde e bem-estar das populações, além de parecer ser

mais fácil de estudar do que outros aspectos da prestação de

cuidados.

No entanto, a prescrição é uma área controversa no que refere

à avaliação da qualidade. Em parte, a ausência de consenso

nesta área deriva da complexidade do fenómeno em análise,

da dificuldade em dispor de instrumentos de medida válidos

e fiáveis, da dificuldade em estabelecer s t a n d a r d s de qualidade

nesta área e da dificuldade em interpretar variações regionais

ou locais nos perfis de prescrição. 

A própria definição de "prescrição de qualidade" está longe

de merecer consenso. A OMS  [WHO, 1997] define utilização

racional como a situação em que "o doente recebe a medi-

cação apropriada para o seu problema clínico, na dose neces-

sária, durante o período de tempo adequado e ao menor custo

para ele e para a comunidade". Se do ponto de vista conceptual

esta definição é apelativa, a sua operacionalização na prática

é difícil de objectivar, na medida em que tem implícitos con-

tes ao médico prescritor, inerentes ao sistema de

saúde ou inerentes ao doente/consumidor.

No primeiro grupo de factores, uma sólida forma-

ção pré-graduada na área da farmacoterapia e a

actualização contínua de conhecimentos desem-

penham um papel fundamental na consolidação

das boas práticas de prescrição. Os hábitos de

prescrição e a maior ou menor permeabilidade à

pressão do m a r k e t i n g da indústria farmacêuti-

ca, bem como a facilidade de acesso a informação

actualizada e credível são também aspectos

importantes.  

No segundo grupo de factores incluem-se a orga-

nização do próprio sistema de saúde, a acessi-

bilidade ao medicamento (disponibilidade no mer-

cado, sistema de distribuição, preço, compartici-

pação), a existência de formulários terapêuticos

e normas de orientação clínica e a existência de

programas e incentivos à qualidade da prescrição

[Zwar N. et al. 2002].

Finalmente, e no que se refere aos doentes/con-

sumidores, são relevantes as características socio-

-demográficas dos mesmos (idade, sexo, nível

sócio-económico), o tipo e a gravidade da doen-

ça e, não menos importante, a relação médico-

-doente.

O efeito destes factores pode traduzir-se em

medicação redundante ou desnecessária, medi-

cação inadequada (quanto ao medicamento, à

dosagem ou ao tempo de medicação), medicação

subóptima ou mesmo  ausência de medicação

[Nathwani D. et al. 2002; Higashi T. el al. 2004;

Pont L.G. et al. 2004].  

O significado atribuído habitualmente a expres-

sões como "prescrição inadequada" ou "prescrição

não racional" é o de prescrição excessiva ou des-

necessária e, neste contexto, valorizam-se sobre-

tudo os custos financeiros directos inerentes a este

tipo de práticas. No entanto, uma redução nos gas-

t o s com medicamentos ou no volume da pres-

crição não se acompanha necessariamente, de

uma maior qualidade [Castro M.J.G. et al. 2003].
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ser classificados de acordo com diferentes perspectivas/di-

mensões (Quadro 1).

Outra classificação possível tem a ver com o objecto do estudo,

podendo este ser orientado exclusivamente para o medica-

mento prescrito ou, pelo contrário, preocupar-se com as indi-

cações da prescrição (diagnósticos) ou ainda com as caracte-

rísticas do doente individual (Quadro 2).

Os indicadores orientados para o paciente são habitualmente

multidimensionais, tendo em consideração a indicação, gravi-

dade da doença, preferências do doente, contra-indicações,

co-medicação e têm, portanto, validade interna menor. Além

disso, indicadores deste tipo colocam problemas específicos

de validação.

Disponibilidade de informação

Inferências sobre a qualidade da prescrição baseiam-se,

frequentemente, em estudos ecológicos e avaliação de ten-

dências. Estes tipos de estudos, para além de limitações

metodológicas importantes, não têm em conta as caracte-

ceitos como eficácia, efectividade, segurança,

custos e preferências individuais.

Para medir a qualidade de qualquer prestação

ou serviço são necessários indicadores. No caso

da qualidade da prescrição, o indicador deve ser

relevante para a prática clínica e não apenas fácil

de medir.

Diversos critérios, como sejam o custo médio da

prescrição, a proporção de genéricos prescritos,

o uso de medicamentos de utilidade terapêutica

baixa, etc., têm sido propostos como indicadores

de qualidade da prescrição [Campbell S.M. et al.

1998; Morris C.J. et al. 2002]. No entanto, é dis-

cutível se estes critérios representam verdadei-

ros indicadores de qualidade ou se são apenas

instrumentos de contenção de gastos, para além

das dúvidas quanto à sua validade, fiabilidade e

utilidade prática. 

Como qualquer outro indicador de qualidade, os

indicadores de qualidade da prescrição podem

I n d i c a d o r

De estrutura

De processo

De resultado

Adaptado de [Haaifer-Ruskamp F.M. et al. 2004] 

D e f i n i ç ã o

Indicador que avalia a qualidade de factores
organizacionais (recursos, equipamentos, etc.)

Indicadores que medem a qualidade do processo de
prestação de cuidados

Indicadores que medem resultados obtidos pelos
cuidados de saúde prestados

E x e m p l o s

Nº de centros de saúde
Nº de médicos prescritores
Existência de NOC, formulários, etc.

Proporção de doentes que recebem prescrição de
antibióticos específicos 
Proporção de erros de medicação

M o r b i l i d a d e
M o r t a l i d a d e

Quadro 1 – TIPOS DE INDICADORES DE QUALIDADE DA P R E S C R I Ç Ã O

I n d i c a d o r e s

Orientados para o medicamento

Orientados para a doença

Orientados para o doente

Adaptado de [Haaifer-Ruskamp F.M. et al. 2004] 

D e f i n i ç ã o

Inclui apenas informação relativa aos medicamentos

Inclui informação relativa aos medicamentos e aos
diagnósticos 

Inclui informação relativa aos medicamentos e a
características do doente (e.g. gravidade da doença)

E x e m p l o s

Ratio quinolonas/total de antibióticos 

Estatinas e hipercolesterolémia

Broncodilatadores na asma grave

Quadro 2 – INDICADORES DE QUALIDADE ESPECÍFICOS PA R A O MEDICAMENTO, A D O E N Ç A OU O DOENTE
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zados com o objectivo de identificar indicadores da qualidade

da prescrição [Bateman D.N. et al. 1996; Cantrill J.A. et al.

1998; Campbell S.M. et al. 2000; Castro M.J.G. et al. 2003].

Em geral, os indicadores propostos são o resultado de reuniões

de consenso envolvendo grupos de médicos ou farmacêuticos,

mas não tem havido a preocupação de proceder à validação

formal desses indicadores. 

Sob os auspícios da Organização Mundial de Saúde realizou-

se no passado ano, na Bélgica, uma reunião de peritos na

área da prescrição medicamentosa para discutir tópicos rela-

cionados com indicadores da qualidade da prescrição [Haaifer-

-Ruskamp F.M. et al. 2004]. Esta iniciativa, pela clarificação

de alguns conceitos, pode revelar-se importante para a defini-

ção de um novo quadro conceptual da investigação nesta área.

De acordo com o documento de consenso internacional

resultante daquela reunião, um bom indicador da qualidade

da prescrição deve, necessariamente, respeitar dois critérios

essenciais: o indicador traduz com rigor a situação clínica

actual ou o problema em estudo; mudanças no valor do indi-

cador traduzem, de facto, mudanças em saúde.

Deste modo, não é suficiente a demonstração da validade do

conteúdo (conformidade com recomendações ou normas de

orientação clínica) e da validade facial (consenso de peritos,

habitualmente com recurso a um painel Delphi) para conside-

rar um determinado indicador como válido. É fundamental a

demonstração da validade do critério (comparação com um

padrão externo de referência) ou da validade de " c o n s t r u c t "

(concordância com um modelo teórico ou medida relacionada)

[Wilkin D. et al. 1992].

Por outro lado, é também importante a demonstração formal

da fiabilidade do indicador, na medida em que a obtenção de

consenso entre peritos (validade facial) resulta de um processo

artificial, não garantindo a consistência de resultados quando

o indicador é usado na prática.  

O processo de validação formal de um indicador ou medida

da qualidade é um processo complexo e moroso que tem de

ser feito com recurso a uma metodologia de investigação

específica. 

Num projecto desenvolvido no IQS, em colaboração com a

Faculdade de Medicina de Lisboa, pretendemos proceder à

validação formal de indicadores da qualidade da prescrição

rísticas das populações objecto da prescrição e

não valorizam, designadamente, os motivos de

consulta e os problemas clínicos dos doentes.  

Deste modo, a informação a utilizar para avaliar

a qualidade da prescrição não pode limitar-se a

dados de prescrição ou dispensa de medicamen-

tos, mas deve incluir informação sobre o doente

e o prescritor e deve ser precisa, consistente,

reprodutível e de fácil acesso.

As bases de dados sobre utilização de medi-

camentos, construídas com outros objectivos

(comerciais, comparticipação/reembolso, investi-

gação) têm sido a fonte de informação mais fre-

quentemente utilizada devido à facilidade de

acesso, rapidez e baixo custo. Mas a informação

contida nessas bases de dados apresenta limi-

tações importantes, como sejam, validade interna

e fiabilidade reduzidas, bem como ausência de

informação relevante. 

Para avaliar objectivamente a qualidade da

prescrição é fundamental poder ligar a prescrição

a um motivo de consulta ou problema de saúde.

Nesse sentido, a base de dados dos Clínicos

Gerais do Reino Unido (General Practice Research

Database – GPRD) constitui um importante instru-

mento de investigação, na medida em que dispõe

de dados de prescrição e diagnóstico. No entanto,

não é garantida a validade dos diagnósticos feitos

e registados, bem como a actualização da evolu-

ção dos problemas de saúde.

A utilização de ficheiros clínicos em papel pode

ser uma boa opção no caso de uma unidade de

saúde, apresentando contudo limitações impor-

tantes relacionadas com a qualidade dos registos,

a morosidade do seu manuseamento e os custos

inerentes.

Indicadores válidos
e fiáveis

Encontram-se referenciados na literatura científica

internacional vários estudos que têm sido reali-
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Os indicadores podem ser usados para avaliar a

qualidade da prescrição a nível nacional, a nível

de uma ou mais unidades de prestação de cuida-

dos de saúde ou a nível individual (prescritores

ou doentes) [Haaifer-Ruskamp F.M. et al. 2004].

Por outro lado, podem ser usados por diferentes

agentes (decisores políticos, investigadores, pro-

fissionais de saúde, etc., servindo objectivos dis-

tintos: planeamento, gestão de recursos e conten-

ção de gastos; regulação, inspecção e monitoriza-

ção de conformidade com normas ou orientações;

avaliação do resultado de intervenções; identifica-

ção e redução de erros; avaliação da qualidade

geral dos cuidados e melhoria da prática clínica.

Deste modo, podem servir interesses directamente

ligados a áreas profissionais ou interesses públi-

cos (Quadro 3).

A validade dos indicadores, bem como a sua

utilidade podem estar comprometidas se não

forem previamente definidos os objectivos e o

contexto da utilização. As principais consequên-

cias de uma utilização inadequada, para além da

ausência de validade dos resultados, passam pela

instalação de um clima de desconfiança, desmo-

tivação dos profissionais, dificuldade ou imposs i b i -

lidade na implementação de programas de melho-

ria da qualidade e, consequentemente, desper-

dício de tempo e recursos [Haaifer-Ruskamp F. M .

et al. 2004]. 

que venham a resultar de um processo de consenso, recor-

rendo à metodologia já usada noutro contexto [Maria V.A. et

al. 1997]. O estudo visa, igualmente, analisar o desempenho

dos referidos indicadores em casos reais recorrendo, para

tanto, à  informação clínica constante dos processos dos doen-

tes. Finalmente, pretende-se avaliar o impacte da utilização

dos mesmos indicadores em programas de melhoria contínua

da qualidade da prescrição. 

Utilidade e utilização

Muitos programas de avaliação da prescrição estão fun-

damentalmente vocacionados para a contenção de custos

através da comparação do desempenho entre profissionais,

como é o caso do programa PACT no Reino Unido. Os resul-

tados obtidos com este programa dizem muito pouco sobre a

qualidade da prescrição, porque não contemplam informação

sobre as indicações para a prescrição.

Quando se definem indicadores da qualidade da prescrição é

fundamental que os objectivos pretendidos sejam explíci-

tos, na medida em que a validade dos mesmos depende

dos objectivos para que são usados. Por outro lado, para que

os indicadores possam ser utilizados para comparação do

desempenho entre diferentes unidades de saúde, por exemplo,

ou para a monitorização da melhoria da qualidade, é preciso

dispor de dados consistentes e válidos que permitam essa

comparação [Wilson R.P. et al. 1998; Hansen D.G. et al.

2003]. 

C a r a c t e r í s t i c a

R e l e v â n c i a

F o c o

E s p e c i f i c i d a d e

Contexto de utilização

O b j e c t i v o

Necessidade de validação

Tipo de qualidade

Adaptado de [Haaifer-Ruskamp F.M. et al. 2004] 

Indicadores profissionais

Para os profissionais de saúde

Auto-controlo e melhoria

Específicos e detalhados

Orientado para os profissionais

Aprender e melhorar

Validade de critério dispensável

Boa > Melhor

Indicadores públicos

Para decisores, inspectores, seguros, organizações
de doentes

Qualidade mínima e comparação

Gerais, não detalhados

Orientado para o público

Comparar e controlar

Validade de critério obrigatória

Qualidade Boa/Má

Quadro 3 – DIFERENÇAS ENTRE INDICADORES PROFISSIONAIS E INDICADORES PÚBLICOS
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Melhor informação
e mais investigação

Algumas iniciativas avulsas e não integradas, destinadas essen-

cialmente a conter custos através da mudança de comporta-

mentos na área da prescrição, têm sido votadas ao fracasso por

manifesta falta de compreensão por parte dos decisores políticos

quanto à complexidade e natureza desta matéria.

Sabe-se que a simples divulgação aos prescritores do seu perfil

de prescrição tem efeitos muito limitados na alteração do com-

portamento de prescrição [O’Connell D.L. et al. 1999]. Comparar

a qualidade da prescrição entre médicos ou unidades de saúde é

uma matéria complexa que não pode ser feita apenas pela simples

comparação dos perfis de utilização de medicamentos, muitas

vezes construídos apenas com base em dados de dispensa nas

farmácias, como tem acontecido em Portugal. Para poder valorizar

esses perfis, há que ter em atenção as características demográficas

e os dados de morbilidade das populações, bem como a respectiva

realidade socio-económica que, frequentemente, é distinta entre

regiões próximas geograficamente, como acontece com as regiões

do litoral e do interior ou com os centros urbanos e a periferia das

grandes cidades.

Nesse sentido, é fundamental poder dispor de informação credí-

vel, completa e actualizada, não apenas sobre a prescrição reali-

zada mas também sobre os problemas e os motivos de consulta

que estiveram na origem dessa prescrição. 

Por outro lado, o estabelecimento e a implementação de progra-

mas de avaliação e melhoria contínua da qualidade da prescrição

devem resultar de investigação credível, envolvendo instituições

independentes, dotadas dos conhecimentos científicos e recursos

necessários, a partir de indicadores válidos e fiáveis, desenvol-

vidos com objectivos específicos. 

A validação formal dos indicadores da qualidade e a demons-

tração da relevância dos programas de melhoria contínua da qua-

lidade da prescrição em termos de resultados em saúde cons-

tituem requisitos fundamentais para a credibilização desses

programas e para a mudança de comportamentos que se deseja.

Mais importante ainda, esses programas nunca deverão ser

desenvolvidos ignorando ou afrontando os profissionais de saúde,

que devem ser os principais actores no processo de mudança. 
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